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    Introdução




    Esta obra tem como tema o fortalecimento da Base Industrial de Defesa (BID) para o desenvolvimento tecnológico e industrial brasileiro, tendo como objeto de análise o Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras – Sisfron, Programa Estratégico do Exército Brasileiro (PrgEE), o qual além de objetivar ganhos operacionais, busca impulsionar a capacidade da indústria nacional para a conquista da autonomia em tecnologias sensíveis de Defesa. Mais especificamente, foi analisada a aplicação das políticas públicas de fomento à Base Industrial de Defesa (BID)1, como indutoras do desenvolvimento tecnológico e industrial brasileiro.




    O presente trabalho está baseado na perspectiva teórica do neoinstitucionalismo2, a partir da vertente de pensamento do neoinstitucionalismo histórico3, bem como, no modelo de inovação da “Hélice Tríplice”. Para tanto, foi analisada a situação do Sisfron, como sendo uma política pública que fornece significativas oportunidades para o desenvolvimento da indústria nacional na área de Defesa, a fim de compreender, ao final, as ações do Estado brasileiro que visam o incentivo à indústria de Defesa, e se esse programa é um arranjo de dissuasão que contribuirá para o desenvolvimento tecnológico e industrial do Brasil. Este trabalho buscou responder as seguintes perguntas: Em que medida a capacidade de mobilização BID brasileira está presente nos arranjos institucionais que envolvem o Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras – Sisfron e quais são os possíveis spillovers da BID envolvidos no Sisfron, de modo a beneficiar o conjunto maior da indústria brasileira?




    Devido ao fato de muitas tecnologias empregadas na fabricação dos produtos de Defesa poderem ter uso dual (civil e militar), considera-se a possibilidade de existir spillover de inovações para o setor civil, como no caso das Tecnologias da Informação e Comunicações (TIC), o que favorece maior volume de investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) demandados pela incorporação de mais tecnologias aos equipamentos e no desenvolvimento de tecnologias de uso civil e militar. Nesse sentido, as compras militares são consideradas por muitos governos como oportunidade de acesso tecnológico, a partir de acordos de transferências tecnológicas, também conhecidos como offsets ou acordos de compensação. Além do acesso às tecnologias, existe também a possibilidade de a indústria de Defesa gerar emprego e renda, com mão de obra qualificada, como consequência das compras dos produtos de Defesa.




    Os conceitos e fundamentos de políticas públicas (Policy) serão aqui relacionados ao contexto da estrutura da Defesa Nacional. Para tanto, objetiva-se identificar esses fundamentos sob a ótica teórica do neoinstitucionalismo histórico, trabalhando conceitos de Estado, política de Defesa (defense policy) e indústria de Defesa. A Defesa Nacional é compreendida como sendo um bem público do Estado em favor da sociedade brasileira. O Estado fornece esse bem público aos cidadãos através de suas instituições, representadas pelo Ministério da Defesa e pelas Forças Armadas, as quais são autorizadas a empregar a força militar, em última instância, como instrumento central da Defesa (Andrade e Santos, 2018). Nesse sentido, uma vez que os problemas referentes à Defesa são de caráter público, as ações governamentais relativas a essa esfera são consideradas como políticas públicas que buscam resolver ou mitigar esses problemas.




    O objetivo geral foi compreender as ações do Estado brasileiro para o desenvolvimento da indústria de Defesa, a fim de alcançar a autonomia em tecnologias sensíveis, como agente materializador dos projetos nacionais a partir do Sistema de Monitoramento de Fronteiras - Sisfron. Os objetivos específicos foram analisar, de uma forma mais ampla para ajudar a contextualizar o que acontece no caso do Sisfron, as políticas de fomento à indústria de Defesa brasileira; levantar, de uma forma mais ampla, as necessidades e as vulnerabilidades da indústria de Defesa brasileira; analisar, de uma forma mais ampla, a importância da indústria de Defesa para o desenvolvimento nacional; e analisar a capacidade de mobilização industrial da Base Industrial de Defesa brasileira a partir do desenvolvimento do Sisfron.




    O fortalecimento da indústria de Defesa, além de ser prioridade para a Estratégia Nacional de Defesa (END), oferece importantes meios para a elevação do nível de autonomia em tecnologias sensíveis de Defesa, na área de ciência, tecnologia e inovação, contribuindo para o desenvolvimento industrial e tecnológico do país, bem como, favorece uma política de Defesa dissuasória na defesa dos interesses nacionais. Entretanto, os baixos investimentos no setor estratégico propiciam o enfraquecimento da indústria de defesa, refletindo em pouca competitividade com a indústria estrangeira.




    O desenvolvimento industrial e tecnológico e as ações proporcionadas pelo Estado através de suas políticas estão interligadas, uma vez que o fomento da indústria de Defesa depende diretamente da atuação do Estado, por meio de políticas de incentivo, de isenção de tributos, de investimentos, de compras diretas, de parcerias de produção, de geração de conhecimento. Além disso, os investimentos no setor de Defesa e segurança podem oferecer grande retorno socioeconômico ao Estado, bem como servem ao objetivo de alcançar inovações tecnológicas, visto que o Brasil ainda tem sua economia baseada em uma pauta exportadora de commodities4.




    O trabalho está dividido em quatro partes principais. A primeira parte aborda o ambiente internacional de segurança e o Brasil, no qual se contextualiza o tema do trabalho. A segunda parte faz uma abordagem do arcabouço político-institucional da defesa nacional, onde se contextualiza o objeto de trabalho na teoria a ser utilizada. A terceira parte analisa o panorama da Base Industrial de Defesa Brasileira (BID), na qual se delimita o objeto de análise. A quarta parte faz uma análise do impacto do Programa Estratégico Sisfron na BID, na qual se aplica a teoria ao objeto e se consolida os dados obtidos na análise.




    Portanto, pretendeu-se relacionar os aspectos políticos, econômicos e sociais, por meio da análise do programa Sisfron, como sendo uma política pública na área de Defesa fornecida como um bem público pelo Estado à sociedade brasileira. Este bem público visa solucionar um problema público que, além de favorecer a segurança do território brasileiro no enfrentamento dos desafios que se apresentam no cenário global, regional e doméstico, procura também contribuir para o fortalecimento da indústria de Defesa brasileira de modo a alcançar a autonomia tecnológica nacional.




    




    

      

        	1 É o conjunto das empresas estatais e privadas, bem como organizações civis e militares, que participem de uma ou mais das etapas de pesquisa, desenvolvimento, produção, distribuição e manutenção de produtos estratégicos de defesa (PNID, 2005).





        	2 Corrente teórica que possui como uma das características elementares a de conferir grande centralidade ao papel que as instituições desempenham nas sociedades modernas. (BRITO, 2018, p. 147).





        	3 É uma escola do neoinstitucionalismo que se concentra na história das instituições políticas que têm suas origens nos resultados das escolhas propositais e condições iniciais históricas, e que se desenvolvem ao longo do tempo na sequência de path dependence (SKOCPOL, 1985).





        	4 Produtos primários (sob a forma de matéria-prima ou com baixo grau de industrialização) produzidos em larga escala e por diferentes produtores (LIMA et al., 2017).
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    Revisão de literatura




    2.1 O AMBIENTE INTERNACIONAL DE SEGURANÇA E O BRASIL




    Neste capítulo será analisado o ambiente internacional de segurança e suas implicações para o Brasil, pelo fato do país estar inserido em um sistema internacional caracterizado por ser um ambiente de interação, competição e cooperação entre as unidades. Apesar de ser fortemente influenciado e mediado por tecnologias, fluxos e redes, ainda é fortemente calcado na geografia (GRAY, 1999 apud TEIXEIRA JÚNIOR, 2018). A geografia é a questão central quando se trata do ambiente em que se processam as realidades de poder, possuindo ainda primazia sobre o imperativo tecnológico (KAPLAN, 2013 apud TEIXEIRA JÚNIOR, 2018).




    Desta maneira, o sistema internacional é marcado por mudanças profundas no começo do século XXI. As promessas de paz e prosperidade econômica não se confirmaram com a vitória da ordem liberal após o colapso da União Soviética. O período da ordem “unipolar”, anunciado por autores como Krauthammer (1991), onde ele vislumbrava os Estados Unidos como única superpotência restante, passa a ser desafiado pelo ressurgimento de atores como a Rússia e China, os quais pleiteiam reconhecimento como potência global (ANDRADE et al., 2019).




    Diante disso, a ligação entre geopolítica e a política de poder permeia o ambiente internacional marcado cada vez mais pela reconfiguração espacial de poder na região da Europa, leste asiático e Oriente Médio, e se processa em áreas que coincidem com os espaços de expansão da Rússia e China, confluindo em áreas de contensão do Estados Unidos (TEIXEIRA JÚNIOR, 2019). Como sustentação dessas novas configurações no tabuleiro internacional, a modernização e reforma militar sustentam a difusão de capacidades e distribuição de poder que alicerçam o reposicionamento de potências como Rússia e China.




    2.1.1 O Ambiente Geopolítico Global




    A geopolítica mundial passa por novas configurações no mundo atual, ao mesmo tempo em que ocorrem dois tipos significativos de mudança na política internacional, quais sejam, o primeiro é a mudança de polaridade, passando do “momento unipolar” (KRAUTHAMMER, 1991) para a multipolaridade emergente (HURRELL, 2009), onde se aumenta a disputa e a competição entre potências (BUZAN, 2004); e o segundo tipo de mudança refere-se à transição de poder, onde os EUA passam da situação de potência dominante no globo, posição que permaneceram ao longo da Guerra Fria até o final dos anos 1990, como cerne do tabuleiro internacional, passando a serem desafiados por grandes potências que buscam se reposicionar no tabuleiro, como Rússia e China; como também por potências regionais a exemplo da Coreia do Norte e Irã (TEIXEIRA JÚNIOR, 2019).




    Nesse cenário, diferentemente de uma Nova Guerra Fria pela hegemonia mundial, as potências concorrentes aos EUA buscam constituir pólos de poder alternativos à influência de Washington em regiões disputadas, especialmente na Europa, Leste asiático e Oriente Médio - Eurásia (TEIXEIRA JÚNIOR, 2019). Nesse sentido, o ambiente global de segurança contemporâneo se caracteriza por novas dinâmicas geopolíticas e de força na competição interestatal por poder, prestígio e segurança (Andrade et al., 2019).




    A política internacional com o balanceamento brando, predominante nos anos de 1990, passa a se caracterizar por hard balancing. A percepção da mudança no cenário internacional, passando para um balanceamento duro, se dá devido aos programas de modernização militar, posturas estratégicas mais agressivas e construção de alinhamentos internacionais, liderados por países como Rússia e China. Diante desse quadro, o Brasil, principal potência sul-americana, é afetado pelas mudanças de posicionamento que ocorre no âmbito da segurança internacional, bem como a região sul americana (Andrade et al., 2019).




    Nesse contexto, o aumento das disputas entre grandes potências no plano sistêmico transborda para as distintas regiões do globo. Como por exemplo, a balança de poder entre Estados Unidos e Rússia, produz reflexos para a América do Sul desde o início do século. As rivalidades entre Colômbia e Venezuela e Estados Unidos e Rússia conferiu, na última década, riscos maiores de escalada militarizada (Teixeira Júnior, 2012). Mais recentemente, os eventos como “a crise de refugiados, o desdobramento de tropas venezuelanas para suas fronteiras e a retórica de tensionamento dos relacionamentos com a Colômbia e a Guiana contribuem para a deterioração das condições de segurança na região” (IISS, 2018 apud Andrade et al., 2019).




    Contudo, a reconfiguração da ordem internacional, proporcionadas pelas mudanças na distribuição de poder, oferecem meios de oportunidade para a emergência de novos pólos de poder. Diante da conceituação dada pela literatura para definir países como o Brasil no sistema internacional, varia de acordo com o plano de análise. Na América do Sul, o Brasil é considerado uma potência regional; no plano global, um país intermediário, visto como potência emergente na década passada (Hurrell, 2009). Nesse sentido, o Brasil teve iniciativas de geometria mundial, como o Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África do Sul (IBAS) e o grupo Brasil, Índia, China e África do Sul (BRICS), buscando afetar o sistema internacional no sentido da transição multipolar (idem).




    O Brasil ingressou no Regime de Controle de Tecnologia de Mísseis (MCTR), em 1995, dentro do escopo do paradigma da sua política externa, denominado de “autonomia pela participação” (Vigevani e Cepaluni, 2011 apud Teixeira júnior, 2019), buscando o acesso a grupos restritos da liderança da segurança internacional, além de conquistar credibilidade no âmbito internacional. Em 1998, ao assinar o Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP), o país manteve o seu comportamento, com o objetivo de participar da segurança internacional e de seus regimes como forma de inserção internacional (Andrade et al., 2019).




    A partir dos anos 2000, o Brasil passou a adotar a estratégia de “autonomia pela diversificação” (Vigevani e Cepaluni, 2011 apud Andrade et al., 2019), quando o país buscou incentivar a reforma do Conselho de Segurança da ONU. A iniciativa visava refletir, na mais importante instância da ONU, a emergente multipolaridade e o status das potências emergentes, alegando perda de representatividade e legitimidade da estrutura de poder do respectivo conselho (idem).




    Diante disso, ainda que o Brasil possua um histórico de participação em mecanismos multilaterais de segurança internacional, parte do legado deixado por suas ações no período do pós-Guerra Fria trouxe reflexos que resultam em limitações para a sua inserção internacional, visto que reduz as opções estratégicas no contexto de uma multipolaridade emergente e propensa ao conflito. Diante dos sistemas de antiacesso e negação de área (A2/AD) por parte de países emergentes como Rússia e China, o MCTR pode prejudicar na construção de capacidades dissuasórias para o Brasil, implicando em limitações no alcance e carga de mísseis balísticos e de cruzeiro, mitigando substantivamente a capacidade de dissuasão no sentido punitivo e retaliatório (ibidem).




    Por conseguinte, a Estratégia Nacional de Defesa, em todas as suas versões (2008, 2012, 2016), enfatiza o setor nuclear como estratégico, porém os termos do TNP limitam as opções do Brasil como uma potência regional no contexto de retomada de proliferação nuclear na Ásia e no Oriente Médio (Brasil, 2008; 2016). “O reconhecimento dos riscos da natureza dual da tecnologia nuclear poderá ampliar o cerceamento tecnológico já vivenciado pelo Brasil” (ANDRADE et al., 2019, p. 21).




    A partir dessas considerações, é notório que o Brasil, apesar de possuir uma estatura relevante na esfera regional da América do Sul, no cenário internacional, o país é afetado pela reconfiguração geopolítica multipolar que ora se apresenta no espaço mundial. Nesse sentido, o reposionamento de países, como Rússia e China, os quais buscam ocupar espaços nas áreas sob domínio dos EUA, traz reflexos para a região sul americana, acirrando possíveis conflitos entre países vizinhos e fazendo transbordar problemas oriundos de questões como a crise migratória.




    2.1.2 O Continente Sul Americano e o Entorno Estratégico Brasileiro




    A América do Sul pode ser dividida em dois subcomplexos regionais de segurança: o Norte-andino e do Cone Sul. Esses dois subcomplexos se diferenciam, não só por suas localizações geográficas, como também, pelos interesses geopolíticos, no qual estão inseridos. Segundo Buzan e Waever (2003), a porção norte e noroeste da América do Sul, denominada de Norte-andino, seria mais propensa ao conflito armado, possuindo um nível mais elevado de rivalidade interestatal e seria mais suscetível à penetração por potências extrarregionais.




    O cenário contemporâneo que se apresenta na América do Sul passa por mudanças profundas. Os aspectos de ordem regional vivenciados entre o final dos anos 1990 a 2010 enfrentam uma fragmentação do regionalismo sul-americano. Diante disso, a região enfrenta uma decadência nos fóruns regionais construídos nesse período, com importante participação brasileira, como a crise do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), o esvaziamento da União das Nações Sul-Americanas (UNASUL) e a decadência da Aliança Bolivariana para as Américas (ALBA), aumentando consideravelmente o nível de dissenso sobre o futuro da região e sobre a concepção de ordem que prevalecerá. Diante desse quadro de crise do regionalismo sul-americano, o Brasil “se distancia da oportunidade de apresentar-se como potência regional apta a liderar resoluções no campo da segurança internacional” (TEIXEIRA JÚNIOR, 2019).




    A América do Sul como um constructo geopolítico, representou um espaço de atuação privilegiado para o Brasil principalmente no período da Guerra Fria, levando essa interpretação sobre a América do Sul a ser concebida em sintonia com a ideia de entorno estratégico brasileiro. Nesse intuito, a delimitação da área de atuação estratégica do Brasil foi enfatizada na Política de Defesa Nacional (Brasil, 2005), com o objetivo de demarcar as áreas geográficas de atuação prioritárias para o país. A Política Nacional de Defesa de 2012 e 2016 (Brasil, 2012, 2016), delimitam as áreas do entorno estratégico como sendo a América do Sul, África Ocidental, Antártida e Caribe (ibidem), como mostra a figura 1.




    O ENTORNO ESTRATÉGICO DO BRASIL
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    FONTE: Valim (2017) apud Teixeira júnior (2019).




    Diante do cenário geopolítico sul-americano contemporâneo, fica evidente que o Brasil não está imune a interferências do ambiente global de segurança, o qual é permeado por relações de balanceamento entre as grandes potências. “O quadro geral de crise do regionalismo e a fragmentação político-ideológica sul-americana criaram uma situação em que o Brasil deixou um vazio de poder que outrora buscara ocupar no entorno estratégico” (TEIXEIRA JÚNIOR, 2019). Esse vácuo de poder ocasionada pela retração brasileira em seu próprio ambiente estratégico e de sua potencialidade na criação de mercado para a Base Industrial de Defesa (BID), deixa espaço para que potências como Estados Unidos, Reino Unido, França, Rússia e China expandam as suas presenças no subcontinente e redefinam o quadro de alinhamentos políticos e de cooperação econômica. “Todos esses países têm capacidade de desdobrar força militar para a região, são nuclearmente armadas e dotadas de meios de entrega nas múltiplas dimensões de operações” (TEIXEIRA JÚNIOR, 2019, p. 28).




    Nesse sentido, países que fazem parte da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), estão presentes na América do Sul, os quais possuem bases, instalações ou territórios na região, como a França, que geopoliticamente também é um país sul-americano, através da Guiana Francesa, e o Reino Unido (ilhas Falklands/Malvinas). Por outro lado, a presença de potências extrarregionais na América do Sul não se dá apenas por países membros da Otan, como no caso da Rússia, que aparece como expressivo fornecedor para o programa de reequipamento e modernização das forças bolivarianas da Venezuela, como meio de criar um balanceamento duro aos Estados Unidos. Esse balanceamento não afeta apenas o equilíbrio de poder regional, mas também conecta a região à balança de poder no nível do sistema, ao alterar as dinâmicas regionais de segurança por parte das grandes potências. Por conseguinte, aumentam os riscos de tensão regional em virtude da possível “fragmentação das Forças Armadas da Venezuela e da possibilidade de desvio de seu material militar para grupos criminosos no país ou para o crime organizado transnacional” (IISS, 2018 apud TEIXEIRA JÚNIOR, 2019, p. 27).




    Além disso, a crise doméstica e o colapso econômico e social que tem passado a Venezuela constitui um fator potencial de desestabilidade regional, na medida em que se avolumam problemas como migração populacional pelas fronteiras do Brasil, aumento do tráfico de drogas, crimes de diversas naturezas alavancados pela falta de oportunidade de trabalho e estudo, além de proporcionar o aumento da tensão da luta pelo domínio do espaço político-ideológico entre países como EUA, o qual é contra o sistema político bolivariano, Rússia e China, os quais apoiam o sistema político e econômico da Venezuela. Outro fator importante é a presença da China na região, com relevância do componente comercial, inclusive no mercado de Defesa, nas relações entre China e América do Sul, por meio de articulação, como no caso da articulação entre China, Argentina e Venezuela, trazendo oportunidades para possíveis parcerias geopolíticas (Dinatale, 2018 apud TEIXEIRA JÚNIOR, 2019, p. 27).




    Conforme o boletim geocorrente, publicado pelo Núcleo de Avaliação da Conjuntura (NAC) da Escola de Guerra Naval (EGN), a crise econômica e social vivenciada na Venezuela está entre os dez principais riscos globais, com classificação de risco “alta”, conforme apresentado na figura 2. Os critérios utilizados para determinar os riscos dos fenômenos internacionais são baseados na relevância que esses fenômenos têm para o Brasil, como “a presença de brasileiros residentes na região, influência direta ou indireta na economia brasileira e impacto no Entorno Estratégico brasileiro” (NAC, 2020, p.16). Além disso, são levados em consideração os interesses dos membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU). Quanto à gravidade do risco, os fenômenos são categorizados em alto risco (vermelho) ou médio risco (laranja), conforme os critérios relativos à quantidade de vítimas, relevância dos atores envolvidos, impacto na economia global e possibilidade da escalada de tensões.




    DEZ PRINCIPAIS RISCOS GLOBAIS
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    FONTE: Núcleo de Avaliação da Conjuntura (NAC)5 – EGN




    Entre os fatores que contribuem para o aumento de incerteza e redefinição na região, está a fragilidade militar, a qual é compartilhada pelos países sul-americanos. A crise econômica e fiscal brasileira afetou fortemente o seu processo de construção de capacidades nacionais na esfera militar, tecnológica e científica. Segundo dados levantados pelo The Military Balance (IISS, 2017), o Brasil e a Venezuela eram responsáveis por mais da metade dos gastos militares no subcontinente americano até 2013. Com o agravamento da crise, entre 2013 e 2017, foram afetados gastos militares com pessoal e os programas de recuperação operacional e de modernização militar. No Brasil, “em 2010 o percentual dos gastos militares no produto interno bruto (PIB) era de 1,5%; em 2017 caiu para 1,4%. Em 2010 o percentual dos gastos militares no conjunto dos gastos totais do governo era de 5,0%; em 2017 esse número caiu para 3,7%” (TEIXEIRA JÚNIOR, p. 29). Diante disso, com a exceção de projetos como Prosub da Marinha, FX-2 da Força Aérea e o KC-390 do Exército, poucos programas de aquisição expressivos estão em andamento na região devido as condições econômicas (IISS, 2018 apud TEIXEIRA JÚNIOR, 2019).




    Apesar da preocupação em capacitar as Forças Amadas (FFAA) para o emprego convencional, houve a necessidade da mudança no perfil do emprego da tropa, pois a América Latina tem sido impactada na última década pelo predomínio de ameaças irregulares, como o crime organizado e o narcotráfico, além da permanência da ameaça guerrilheira na América Latina, como os grupos guerrilheiros Sendero Luminoso (Peru) e o Exército do Povo Paraguaio (EPP), os quais ainda se encontram ativos (IISS, 2016). No Brasil, o emprego das FFAA tem sido voltado para o combate ao crime nas comunidades, como as operações de pacificação no Rio de Janeiro, em 2010, até a intervenção federal no Estado, em 2017.




    Nesse contexto, “temas como o narcotráfico, o crime organizado e a assistência humanitária ganham escopo cada vez maior no tocante ao emprego das Forças Armadas” (IISS, 2018 apud TEIXEIRA JÚNIOR, 2019, p. 30). Nesse mesmo propósito, países como a Argentina, também começam a flexibilizar esse entendimento e a empregar seus militares em missões subsidiárias (IISS, 2016). Nesse sentido, o constante emprego de forças militares federais em operações de segurança pública pode desviar inclusive o perfil das forças e a composição de capacidades, pois ao alocar “progressivamente os militares federais em forças orientadas para segurança pública tende a retirar do Estado o recurso a última ratio regum” (ibidem).




    Diante do cenário em que o Brasil se encontra, com a deterioração das condições políticas e econômicas, adicionado as fragilidades domésticas, é notório o aprofundamento da América do Sul como área de disputa e a consequente redução do espaço de manobra do Brasil. Nesse quadro o entorno estratégico perde o sentido de ideia-força em uma estratégia de futuro. Entretanto, se faz necessária a recuperação de ação internacional e o retorno à estabilidade política, econômica e social no plano doméstico, visando a reafirmação da posição do Brasil de potência regional, na busca de inserção qualificada na multipolaridade. Para tanto, a mudança da situação de fragilidade institucional passa pelo fortalecimento da Força Armadas e por seu poder dissuasório, em particular pelo Exército brasileiro.




    Nesta perspectiva, visualiza-se que a retomada da economia dos países da América do Sul, é condição essencial na construção da estabilização política e social na região sul americana. Essa mudança começa pela recuperação da credibilidade do Estado brasileiro, por meio do fortalecimento das suas instituições, em particular, o Exército brasileiro como força armada, como forma de dissuasão e conquista de espaços no tocante a fiscalização e proteção do seu território. Para tanto, é fundamental aprender com as experiências em curso no tocante a transformação, modernização e reforma militar compatível com as ameaças que se apresentam na região sul americana, sobre a importância do desenvolvimento de sistemas que garantam a soberania e o desenvolvimento do país. O imperativo da interoperacionalidade nas operações militares contemporâneas e a reestruturação da Defesa e das forças armadas impacta decisivamente no cálculo dissuasório do País, utilizando todos os meios necessários para o compartilhamento das informações, no emprego da força conjunta, apta a operar em todos os domínios de operações em que a geopolítica se desdobra.




    2.1.3 Panorama da Faixa de Fronteira do Brasil




    As fronteiras brasileiras estão inseridas em um ambiente regional sul-americano influenciado pelo contexto de mudanças a nível global, pois com o fim da Guerra Fria, o sistema internacional, após décadas de um cenário bipolar, apresenta novas configurações e desafios. Com isso, a segurança internacional não mais se restringiu ao campo estratégico-militar, tendo sido ampliada para outros fenômenos, como a concorrência econômica tecnológica, os desequilíbrios ambientais, a explosão populacional, as migrações internacionais e o narcotráfico. Esse processo tem natureza social, pois com uma sociedade civil cada vez mais transnacionalizada do que no próprio Estado, possibilita o surgimento de atores não estatais (VILLA, 1997).




    O Brasil é um país com proporções continentais, pois faz divisa com 10 países da América do Sul, possuindo 16.886 km de fronteiras terrestres, e sua faixa de fronteira abrange uma área de 2.553 milhões de quilômetros quadrados, o equivalente a 27% do território nacional, sendo habitada por 10 milhões de pessoas. Essas dimensões têm importantes reflexos para o Brasil, visto que nas áreas de ligações com seus vizinhos, suas economias e populações se interligam, ao mesmo tempo em que servem de porta de entrada para os mais diversos ilícitos, tais como “tráficos de drogas, armas e pessoas; contrabando e descaminho; entre outros. Percebe-se, portanto, como o monitoramento e a vigilância das fronteiras constituem tarefa importante e desafiadora para o Estado brasileiro” (ANDRADE et al., p. 7, 2019). A faixa de fronteira brasileira, de acordo com a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, é considerada uma “área indispensável à Segurança Nacional” e compreende toda a faixa interna de 150 km de largura, paralela à linha divisória terrestre nacional. Como mostra a tabela 1, o Brasil faz divisa com dez países vizinhos, abrangendo onze estados da Federação e 588 municípios, sendo 32 considerados pelo Ministério da Integração Nacional, cidades gêmeas6.




    Nesse sentido, as fronteiras brasileiras apresentam a necessidade de ampliar e aprofundar a avaliação das políticas públicas existentes, devido possuírem “um modelo próprio de organização e um complexo arcabouço legal” (PÊGO e MOURA, 2018, p. 13). Além disso, as regiões de fronteiras dos países da América do Sul são normalmente suscetíveis a dinâmicas políticas, econômicas e securitárias domésticas e regionais, o que demonstra a “fragilidade dos mecanismos e instâncias de gestão públicas nesses espaços e à qual se soma a tendência de securitizar as agendas e os próprios espaços fronteiriços” (ANDRADE et al., 2019 apud VAZ, 2017, p. 4).




    MARCOS FRONTEIRIÇOS BRASILEIROS (EM KM)
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    FONTE: Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC), 2011. Disponível em: <http://info.lncc.br/tab.html>.




    Diante disso, os desafios de segurança presentes nas fronteiras terrestres brasileiras precisam ser abordados em uma perspectiva que inclua problemáticas relativas à segurança pública e o desenvolvimento socioeconômico, e não somente questões de segurança e Defesa da soberania nacional e a possibilidade de conflitos interestatais (JASKOSKI, SOTOMAYOR e TRINKUNAS, 2001 apud ANDRADE et al., 2019). Além disso, devido à distância das zonas centrais do país e pela alta concentração populacional no litoral, a presença do Estado se faz bem menor e a prestação dos serviços mais básicos é escassa na região de fronteira. Com isso, entre os desafios, ameaças e incertezas na faixa de fronteira estão:




    i) questões de violência (por exemplo, o alto nível de homicídios); ii) vulnerabilidade socioeconômica; iii) circulação de ilícitos (como drogas, cigarros e armas de fogo); iv) mercado altamente informal; v) tráfico de pessoas, animais e plantas (incluindo biopirataria); vi) tráfico de acervo cultural; vii) exploração sexual; viii) trabalho infantil; ix) superlotação de presídios; x) baixa fiscalização tributária; e xi) alto nível de corrupção (ANDRADE et al., 2019, p. 7, 8 apud NASSER E MORAES, 2014; Neves et al., 2016).




    Muitos desses problemas são reflexos dos altos níveis de desigualdade estrutural e histórica presente nos países da América Latina, o que dificulta o desenvolvimento, o combate à pobreza e a efetiva participação democrática dos cidadãos no exercício dos seus direitos e deveres. Segundo relatório de 2018 da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), a desigualdade na América Latina e no Caribe se manteve e se reproduziu inclusive em períodos de crescimento e prosperidade econômica. Ainda que tenha havido avanços consideráveis nos últimos 15 anos, a América Latina continua sendo a região mais desigual do mundo, acima da África Subsaariana (a segunda região mais desigual), com um índice de Gini médio quase um terço superior ao da Europa e Ásia Central. Os gráficos 1 e 2 mostram que houve uma redução das taxas de pobreza e pobreza extrema nos países da América Latina, a partir de 2002.




    AMÉRICA LATINA (18 PAÍSES): TAXAS DE POBREZA E POBREZA EXTREMA E PESSOAS EM SITUAÇÃO DE POBREZA E POBREZA EXTREMA, 2002-2018 (EM PORCENTAGENS E MILHÕES DE PESSOAS)




    A. PORCENTAGENS
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    B. MILHÕES DE PESSOAS
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    FONTE: Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em Banco de Dados de Pesquisas Domiciliares (BADEHOG).




    a Média ponderada dos seguintes países: Argentina, Bolívia (Estado Plurinacional da), Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela (República Bolivariana).
b Os dados de 2018 correspondem a uma projeção.




    A desigualdade afeta diretamente o desenvolvimento econômico na região, refletindo na eficiência dinâmica do sistema econômico. Ao contrário, a igualdade proporciona uma melhora no ambiente institucional, de políticas e de ações favoráveis à construção de capacidades, facilitando a inovação local, a absorção de avanços tecnológicos e a difusão das inovações no tecido produtivo, refletindo na redução das lacunas tecnológicas, no aumento da produtividade e na criação e na sustentabilidade de oportunidades de investimento (PÉREZ, 2018).




    O relatório da CEPAL de 2018 ressalta ainda que a pobreza e a pobreza extrema afetam a população de acordo com a área em que vive e suas características sociodemográficas. Entre os diversos fatores que influenciam a taxa de pobreza está a localização geográfica, pois as áreas rurais são mais afetadas; a condição étnica, entre pessoas indígenas a taxa é quase o dobro da taxa das pessoas que não são indígenas nem afrodescendentes e; a condição de atividade das pessoas. Diante dessa realidade, a redução da pobreza extrema e da pobreza continua sendo uns dos principais desafios para os países da América Latina, num contexto de mudanças sociais, políticas e econômicas. O baixo desempenho da região nos anos recentes, somado à desaceleração do ciclo econômico, apontam para a necessidade de desenvolver e fortalecer as políticas públicas de proteção social e no âmbito do mercado de trabalho, com medidas de inclusão social e laboral, e políticas redistributivas em matéria de renda. Nesse sentido, é necessário tomar medidas que promovam empregos de qualidade, com proteção social integrais e efetivos, que fortaleçam a capacidade de autonomia e desenvolva a região (PÉREZ, 2018).




    Nesse cenário, muitos crimes não afetam somente as fronteiras em si, como também a segurança e a estabilidade social e econômica do país como um todo, a exemplo do tráfico de armas de fogo ou de drogas, as quais são encaminhadas para os grandes centros. Nesse sentido, é necessário que haja política públicas voltadas para a realidade de cada região, de modo a trabalhar na causa e com a vulnerabilidade específica de cada local da fronteira. No quadro 1 são apontados alguns dos crimes relacionados à faixa fronteiriça, divididos por Unidades da Federação (UF) e pelo grau de prioridade na implementação de políticas públicas.




    BRASIL: EVENTOS CRIMINOSOS RELACIONADOS À ZONA DE FRONTEIRA SEGUNDO UF (2008)
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    FONTE: Brasil (2010b).




    Segundo Andrade e Lima (2017), na América do Sul, o combate à criminalidade transnacional, como o tráfico de pessoas, drogas e armas e o fluxo de recursos ilícitos nas faixas de fronteiras, estão entre as principais demandas no campo da segurança, pois a baixa incidência de conflitos militares na região contrasta com os altos níveis de violência social e criminalidade, os quais inspiram insegurança para as regiões fronteiriças. Desta forma, as principais ameaças à dinâmica da segurança regional são, além das deficiências por parte do Estado brasileiro na fiscalização e no combate dos ilícitos transfronteiriços, “os níveis de criminalidade e a incapacidade de Estados vizinhos de controlar os fluxos de crimes transnacionais, como tráfico de armas, de pessoas e de substâncias ilícitas” (ANDRADE E LIMA, 2017, p. 116).




    Segundo Lima e Filho (2019, p. 96), o setor de segurança é definido como “o conjunto de instrumentos e ações de Estado relacionados à aplicação do poder coercitivo para a manutenção de seu status soberano e a Defesa de seu território e de sua sociedade”. Para tanto, são definidas três áreas essenciais de atuação do aparato coercitivo do Estado, conforme ilustradas na figura 3.




    A DINÂMICA DE UM SETOR DE SEGURANÇA
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    FONTE: Lima e Filho (2019, p. 97).




    A primeira área é a da segurança internacional, que diz respeito ao tabuleiro internacional, sendo a dinâmica estratégica entre comunidades e atores políticos. Esta esfera está inserida nas relações de poder e é tradicionalmente a área de atuação das Forças Armadas, relativa à soberania no campo externo. A segunda área é a da segurança integrada, a qual se refere a preservação institucional do próprio Estado e de sua capacidade de fazer imperar a lei, sendo o nível da intersecção entre os ambientes doméstico e internacional, visando a manutenção da existência das instituições estatais, sendo a área de atuação de agências de inteligência, de polícias federais e de forças intermediárias ou híbridas, tais como: guardas costeiras, polícias de fronteiras, guardas nacionais e gendarmerias. Neste espaço, há a atuação das Forças Armadas ou órgãos policiais cooperativamente, referente à preservação da integridade das instituições estatais, atuando, principalmente, no compartilhamento de inteligência e defronte ao risco existencial ao próprio Estado. A última área diz respeito à segurança pública, quanto a aplicação da lei na manutenção da ordem pública. No campo do aparato coercitivo, é atuação das polícias, com outros atores importantes, como o Ministério Público, o Poder Judiciário e até mesmo estruturas do sistema penitenciário do país (LIMA e FILHO, 2019).




    Diante disso, as duas primeiras áreas do setor de segurança se referem à região em que está inserido. Na a América do Sul, historicamente, os países possuem baixa percepção de ameaças no que concerne ao campo da segurança internacional e problemas mais aparentes nas áreas da segurança integrada e pública. Entretanto, as vulnerabilidades dos Estados da região em controlarem seus territórios frente à criminalidade nacional e seu transbordamento para países vizinhos é um elemento central (VILLA e MEDEIROS FILHO, 2007 apud LIMA e FILHO, 2019). Desta maneira, “os pontos centrais são a baixa percepção de ameaças no campo da segurança internacional e as capacidades estatais limitadas de atuação das agências de segurança” (LIMA e FILHO, 2019, p. 98).




    Estes fatores estão manifestos nas altas taxas de violência social da região, pois dados mostram que




    Entre 2000 e 2012, por exemplo, os índices de homicídios na América Latina cresceram de 14,76 para 21,7 (número de vítimas para cada grupo de 100 mil pessoas), muito acima da média mundial, que subiu de 7,95% para 11,3% – o que a torna uma das regiões mais violentas do mundo (Erickson, 2018). No caso brasileiro, os números são ainda mais alarmantes. O total de homicídios por ano saltou de 50 mil para 65 mil entre 2005 e 2016, em uma taxa de homicídio que já ultrapassou a marca de mais de trinta mortos para cada 100 mil habitantes (Lima e Filho, 2019, p. 98).




    Nesse sentido, pode-se verificar que a incapacidade dos Estados da região de controlarem seus territórios é um fator que também influencia a criminalidade transnacional, sendo um dos principais problemas de segurança sul-americana. “Destacam-se ilícitos como o tráfico de armas, de mercadorias ilegais/legais, de pessoas e de drogas como problemas regionais e os principais desafios para a América do Sul” (LIMA E FILHO, 2019, p. 99). Além disso, deve-se considerar que haja interesses políticos, econômicos e estratégicos de potências extrarregionais na América do Sul atuando em prol de benefícios próprios.




    Quanto aos recursos naturais, a região sul americana concentra uma das maiores reservas de riquezas mundiais, sendo alvo de interesse político-econômico de potências que queiram expandir sua capacidade produtiva ou disputar por recursos minerais e naturais. Sob a ótica da questão geoestratégica, como mencionado anteriormente, existe a presença direta de potências, como os Estados Unidos, possuindo bases militares na região; do Reino Unido, por meio do território das ilhas Malvinas/Falklands; e da França, com seu território ultramarino da Guiana Francesa. Além da presença da Rússia em ações de aproximação com a Venezuela a partir de vendas de armamentos, e da China, como parceira político-econômica (TEIXEIRA JÚNIOR, 2019).




    Diante de fragilidades estatais, criminalidade transnacional, disputas interestatais e interesses extrarregionais, a realidade da região sul americana na governança dos setores de segurança de países sul-americanos se torna um tema complexo. Devido a isto, o maior desafio contemporâneo dos países da região é em contribuir para a solução pragmática de problemas de segurança, ao mesmo tempo em que, deve limitar os espaços de cada aparato de coerção em sua arena do setor de segurança (LIMA e FILHO, 2019).




    Entre os diversos ilícitos transnacionais que envolvem as fronteiras da região sul-americana, como mostra a figura 4, Andrade e Lima (2017) ressaltam que o tráfico de pessoas se apresenta como um fenômeno cuja ocorrência está ligada a áreas com condições socioeconômicas fragilizadas, possibilitando a entrada e saída de pessoas do país rapidamente, o que propicia as condições para a prática desses ilícitos. O contrabando de mercadorias legais e ilegais se configura como outro tipo de crime recorrente nas áreas de fronteira na região sul-americana. Além disso, existe uma conexão entre a criminalidade organizada e a transnacional, permitindo que questões de segurança local se tornem também em problemas nacionais de segurança mais amplos. Quanto às drogas ilícitas, a região de fronteira tem sido foco de apreensões de cocaína, maconha, entre outros; devido ao fato da Bolívia, Colômbia e Peru serem os maiores produtores mundiais de cocaína e, do Brasil e os demais países sul-americanos serem corredores de transporte e consumidores globais de substâncias ilícitas (UNITED NATIONS, 2017 apud ANDRADE e LIMA, 2017).




    O maior fluxo de contrabando se dá nos arcos Central e Sul7, sendo mais visados pelos órgãos de segurança, devido ao fato de possuírem maior malha de estradas e densidade populacional. De acordo com Andrade e Lima (2017, p. 118), o tráfico de armas é outro problema recorrente de segurança que perpassa as fronteiras terrestres no Brasil. Os principais pontos de entrada de armas traficadas são os portos, o território brasileiro e as fronteiras terrestres com países vizinhos, passando por rotas ilegais, devido à porosidade das fronteiras e da baixa fiscalização na região.




    FLUXOS DE CRIMINALIDADE TRANSNACIONAL GLOBAL
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    FONTE: United Nations (2010, p. 2).




    Diante desse cenário, a maior parte da cocaína do mundo vem da Colômbia, pois desde 2008, a Colômbia fortalecia os mercados do tráfico de drogas da América do Norte e da Europa por meio dos narcotraficantes, gerando cerca de US$ 6 bilhões de lucros brutos, equivalente a 2,5% do PIB da Colômbia (UNODC, 2010, p. 231). Com isso, a Colômbia impulsionou a fabricação de cocaína em mais de um terço de 2015 a 2016, para cerca de 866 toneladas. Em 2016, a Colômbia concentrava quase 69% da área total cultivada no mundo todo, a qual foi de 213.000 ha. Esse aumento se deu por razões relacionadas à dinâmica do mercado, às estratégias das organizações de tráfico e às expectativas em algumas comunidades que recebem compensação pela substituição do cultivo da folha de coca, bem como, pela redução das intervenções alternativas de desenvolvimento e erradicação (UNODC, 2018, p. 9).




    Diante disso, a Colômbia enfrenta uma luta há muito tempo contra o crime organizado e contra a insurgência de grupos criminosos, oferecendo grande desafio ao combate ao crime transnacional para outras regiões, assim como, para a América do Sul, pois essa região serve de depósito e corredor do tráfico, passando pela fronteira de países como o Brasil, até chegar ao litoral para o transporte via marítima para outros continentes, como mostra a porcentagem do transporte marítimo do tráfico de drogas no gráfico 3.




    LOCAIS DE PARTIDA DO TRANSPORTE DE TRÁFICO DE DROGAS POR MAR DA AMÉRICA DO SUL PARA A EUROPA (2006-2008)
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    FONTE: United Nations (2010, p. 231).




    Como consequência, os problemas ligados ao mercado da cocaína transnacional têm implicações para vários países, incluindo Colômbia, Peru, República Bolivariana Venezuela, Equador, Panamá, Caribe, México, EUA e países da África Ocidental e Europa. Diante desse quadro, é necessário um plano estratégico global para combater o comércio de cocaína, a partir da atuação conjunta dos países afetados pelo crime transnacional, principalmente no controle e segurança de suas fronteiras, a fim de combater o fluxo do tráfico transnacional de ilícitos e evitar o aumento da instabilidade doméstica, regional e global, resultante do mercado do tráfico (UNODC, 2010), representado pela figura 5.




    INTERSEÇÃO DO CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL E A INSTABILIDADE
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    FONTE: United Nations (2010, p. 222).




    Diante da expansão dos mercados globais de cocaína e ópio, poderá haver um grande aumento nos lucros derivados do tráfico de drogas e dos fluxos financeiros ilícitos, que também podem contribuir para o financiamento de outras ameaças, como terrorismo. Com isso, o comércio da cocaína e do ópio estão impactando grandemente, não apenas a economia lícita, mas também os processos democráticos, ameaçando o Estado de Direito e a governança em geral, refletindo negativamente na eficácia das instituições, responsáveis e inclusivas. Nesse cenário, estima-se que a produção de cocaína se expanda para outras regiões da América Latina, África e Ásia, prejudicando os mercados e as economias de destino. Diante dessa dinâmica, é fundamental a realização de mais pesquisa para ajudar a entender as ligações entre drogas, terrorismo, crime organizado e corrupção, bem como, de ação coordenada pensando em longo prazo para o desenvolvimento alternativo dessas regiões, com esforços de integração e cooperação internacional (UNODC, 2018, p. 24). Nesse sentido, apesar do progresso significativo obtido pela Colômbia nos últimos anos, são necessários esforços internacionais mais efetivos e melhor coordenados para combater o tráfico na região.




    Para tanto, o fortalecimento da segurança regional a partir do controle e monitoramento das fronteiras requer entender a interação entre segurança e desenvolvimento. Nesse sentido, Andrade e Lima (2017) apontam para quatro aspectos principais para o desenvolvimento de políticas públicas nas fronteiras.




    O primeiro deles é o uso da tecnologia da informação, como meio para se monitorar as fronteiras de um país de dimensões continentais, como é o Brasil. Para tanto, é necessário o aprimoramento da capacidade de controle e mobilidade das forças de Defesa e segurança; dos sistemas de vigilância, monitoramento e alerta, com utilização de tecnologia da informação (satélites, radares etc.). O segundo aspecto é a atuação integrada dos órgãos públicos, a partir de políticas públicas que favoreçam a interação entre políticas de desenvolvimento, de Defesa e de segurança pública, com a integração sistêmica dos órgãos públicos. O terceiro aspecto são as políticas de caráter permanente, a partir da continuidade das ações, a fim de desarticular os fatores de insegurança e impedir que eles se rearrumem. Por fim, a cooperação internacional se faz fundamental, pois as redes de comunicações e transportes tornam as fronteiras mais porosas e os seus territórios mais fluidos, ocasionando o transbordamento dos problemas internos entre países, desestabilizando a região.




    Nesse sentido, devido às fronteiras se constituírem em locais recorrentes de problemas referentes à criminalidade transnacional e à soberania nacional, necessitam de convergência entre políticas de segurança nacional, Defesa e segurança pública8, implicando na atuação das forças de Defesa (Forças Armadas) e de segurança pública (polícia). Diante disso, a região Amazônica se apresenta como uma área fronteiriça importante e sensível, pois apresenta desafios de segurança e desenvolvimento nos níveis local, nacional e internacional.




    Quanto ao nível local, o desafio se torna a combinação do baixo desenvolvimento regional, com a exploração de recursos e com a preservação ambiental. No nível nacional, a baixa eficácia na presença do Estado na área Amazônica, por parte dos países vizinhos, favorece a transnacionalização da criminalidade. No nível internacional, as organizações não governamentais (ONGs), bem como os Estados podem se utilizar da retórica de preservação ambiental para promover seus próprios interesses na região amazônica (ANDRADE E LIMA, 2017).




    Nesse entendimento, é necessário um incremento no nível de cooperação e integração em Defesa, a fim de desestimular ações hostis contra cada país ou contra o conjunto da América do Sul. Nesse sentido, a capacidade dissuasória regional ampliaria as capacidades individuais e coletivas dos países sul-americanos, pois os investimentos combinados de dois ou mais países em cooperação proporcionariam maiores ganhos de escala e eficiência no uso de recursos escassos em atividades com o controle fronteiriço.




    Contribuindo com esse entendimento, Aguilar (2013) ressalta que os principais problemas em “segurança na América Latina dizem respeito ao crime organizado, tráfico de drogas e de armas, porosidade das fronteiras, lavagem de dinheiro, possível apoio logístico e financeiro a grupos terroristas, pobreza e carências sociais” (AGUILAR, 2013, p. 27). Nesse contexto, as ameaças geradas por atores não estatais ultrapassam as fronteiras e dificultam a ação dos Estados, sendo necessários esforços integrados de diversos países para combater essas ameaças transnacionais, com atuação no campo da segurança cooperativa9. Para tanto, as medidas de cooperação entre os Estados envolvem capacidade militar, tecnologia, poder econômico, desenvolvimento, estabilidade social e política, tanto no âmbito interno, como externo.




    Na América do Sul permanecem problemas internos, como altos índices de violência social, problemas proporcionados pelo tráfico de drogas e pelo crime organizado, os quais se estendem para além das fronteiras nacionais. Diante disso, o controle nas fronteiras encontra dificuldades devido à escassa presença do Estado, que não possui estrutura de pessoal e nem meios financeiros para impor sua presença de maneira mais efetiva, trazendo uma maior necessidade de cooperação entre países fronteiriços e de alocação de recursos para investimento em tecnologia, a fim de se ter um controle dessas áreas que surja efeito no combate aos crimes transnacionais (PAGLIARI, 2009).




    Portanto, uma maior presença e atuação do Estado brasileiro nas fronteiras, com investimento em tecnologia para o controle de tráficos de ilícitos transnacionais torna-se de fundamental importância para alcançar os resultados positivos, tanto na diminuição da oferta, quanto na demanda. Nesse aspecto, os crimes transnacionais se configuram como fatores de instabilidade para os países da região, pois a baixa capacidade dos países de permanecerem atuando nas fronteiras, além de favorecer o aumento da violência interna e o enfraquecimento das instituições, trazem também consequências para a Defesa nacional, quanto ao resguardo das fronteiras, não ingerência e respeito à soberania nacional (PAGLIARI, 2009).




    2.2 ARCABOUÇO POLÍTICO-INSTITUCIONAL DA DEFESA NACIONAL




    Nesta seção será realizada uma análise da estrutura político-institucional da Defesa Nacional brasileira, a partir da formação do pensamento político de Defesa no século XXI até a formulação das políticas de Defesa contemporâneas. Para tanto, será feita uma abordagem sob a perspectiva neoinstitucionalista da Defesa Nacional, a qual é representada por instituições formais, com procedimentos burocráticos, estruturas governamentais, aparelhos estatais, normas constitucionais, etc. Estas instituições têm impacto decisivo sobre o comportamento dos agentes inseridos no sistema político, como legisladores, eleitorado, grupos de interesse etc., influenciando os resultados políticos, no que diz respeito às políticas públicas de Defesa.




    2.2.1 A Formação do Pensamento Político Brasileiro de Defesa no Século XXI




    As atribuições relativas à Defesa e Segurança nacional, definidas na Constituição Federal de 1988, foram influenciadas pelo contexto que antecedeu a sua promulgação, o período da ditadura militar (1964-1985), o que levou a Assembleia Constituinte a inserir apenas um capítulo dedicado às Forças Armadas (capítulo II, Artigos 142 e 143) e outro focado em segurança pública (capítulo III, Artigo 144) (SILVA, 2019). Nesse contexto, a partir da década de 1990, com o retorno da democracia, das eleições diretas e novamente com o civil no poder, o governo federal começou um trabalho de formulação da política de Defesa do Brasil, executado pela primeira vez em conjunto por civis e militares, “pois desde o início do Império até a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, [...] de 1988, não houve um documento de governo que tratasse especificamente da política e da estratégia de defesa nacional” (MELLO, 2012, p. 21). Antes desse período, ficou a cargo dos ministérios militares a formulação da política e da estratégia relacionada ao emprego de cada força armada, com base na interpretação da constituição.
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